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 307766519 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 5558/2014
Por despacho da senhora Diretora Regional de Agricultura e Pescas 

de Lisboa e Vale do Tejo, datado de 31 de março 2014, e para efeitos do 
disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
por força do disposto no artigo 73.º do Regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
declara -se que o trabalhador Luís Carlos da Cruz Magalhães, recrutado 
de entre os diplomados da 13.ª edição (2012 -2013) do Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP) concluiu com sucesso o respetivo 
período experimental na categoria de técnico superior, da carreira técnica 

 Instituto de Financiamento
da Agricultura e Pescas, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5302/2014
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal, publicado através do aviso n.º 11746/2012, 
no Diário da República, 2.ª série n.º 171, de 4 de setembro de 2012, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, com efeitos a 1 de dezembro de 2012, com a trabalhadora 
Margarida Maria dos Reis Bento, categoria técnico superior tendo a 
mesma sido colocada na 2.ª posição remuneratória, nível 15.

14 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Miguel Gaudêncio Simões do Souto Barreiros.

207764867 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso n.º 5303/2014
Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e no artigo 254.º, do Regime do Con-
trato de trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, faz -se publica a lista nominativa do pessoal do 
Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., que cessou funções 
por motivo de aposentação e por falecimento entre 1 de janeiro de 2014 
a abril de 2014: 

superior, de acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

14 de abril de 2014. — O Diretor de Serviços de Administração, Paulo 
Jorge de Melo Chaves e Mendes Salsa.

207764931 

Nome Categoria Posição/Índice Motivo Em

Maria Filomena Frade Costa da Visitação Baptista Assistente Técnica . . . . . . . . . Entre a 4.ª e 5.ª Posição Re-
muneratória.

Aposentação 01 -01 -2014

Maria Manuel Antunes Barbosa Martins . . . . . . . . . Investigador auxiliar  . . . . . . . Escalão 2, Índice 210 . . . . . Aposentação 01 -02 -2014
Maria Sílvia Pereira Figueira Silva Pereira . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . 10.ª Posição Remuneratória Aposentação 01 -02 -2014
Maria Fernanda Brito Castilho Dias  . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . Entre a 31.ª e 35.ª Posição 

Remuneratória.
Aposentação 01 -03 -2014

João José Valente de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . Entre a 1.ª e 2.ª Posição Re-
muneratória.

Aposentação 01 -03 -2014

Maria Juliana Baptista Fernandes Belo  . . . . . . . . . . Observadora Especialista . . . . Escalão 1, Índice 370 . . . . . Falecimento 21 -03 -2014
Alice Fátima Sousa Rosário Dias  . . . . . . . . . . . . . . Coordenadora Técnica . . . . . . 2.ª Posição Remuneratória Aposentação 01 -04 -2014

 1 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge Miguel Alberto Miranda.
207762785 

 Declaração de retificação n.º 428/2014
Em virtude de o Despacho n.º 4288/2014, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março de 2014, ter saído com 
incor reção, retifica -se que onde se lê «Domitília da Conceição Cou-
tinha Dias.» deve ler -se «Domitília da Conceição Coutinha Matias.».

11 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207762817 

 Despacho n.º 5559/2014
Por meu despacho foi autorizada a prorrogação da licença sem vencimento, 

ao abrigo do artigo 234.º, n.º 1, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, de 
Ana Isabel Praxedes de Jesus Ferreira, técnica superior do mapa de pessoal do 
Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., com efeitos a 5 de abril de 2014.

28 de março de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207762833 

11 de setembro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 1.ª, e n.º 2 da 
cláusula 6.ª, do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, e ainda o n.º 1 
do artigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de março, e para efeitos dos 
n.os 6 e 7 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, declaro 
concluído com sucesso o período experimental da técnica superior 
Tânia Sofia Fonseca de Moura Cota com a nota final de 16 valores.

4 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207762825 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde
Despacho n.º 5561/2014

A atividade de emergência médica tem uma vasta abrangência, 
desde a pré-hospitalar aos cuidados intensivos, passando pela pres-

 Despacho n.º 5560/2014
Considerando o previsto no n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 75.º, 

alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º e o artigo 78.º da Lei n.º 59/2008, de 
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tação de cuidados em serviços de urgência e pelo transporte inter-
hospitalar de doentes críticos.

A sua articulação, integração e continuidade, aliadas a um significativo 
conjunto de conhecimentos e competências comuns, são fundamentais 
para o sucesso de toda a cadeia de cuidados médicos de emergência.

Neste contexto, o Despacho nº 14898/2011, de 3 de novembro, determinou 
que o INEM, I.P dispõe, para o desempenho das suas atribuições de definir, or-
ganizar, coordenar e avaliar as atividades do Sistema Integrado de Emergência 
Médica (SIEM), de Viaturas Médicas de Emergência e Reanimação (VMER) 
e de Ambulâncias de Suporte Imediato de Vida (SIV), entre outras.

Considerando os ganhos de eficiência de gestão, tanto nos serviços de 
urgência como no pré-hospitalar, entende-se que os profissionais de saúde 
dos meios do INEM, I.P. constituem um importante contributo na cons-
tituição e consolidação das equipas dos serviços de urgência, garantindo 
uma capacidade de resposta acrescida e mais adequada às necessidades dos 
utentes emergentes, pelo que, no âmbito do referido despacho, as equipas de 
profissionais de saúde dos meios do INEM, I.P. são integradas nos serviços 
de urgência das unidades de saúde em que estão instaladas, competindo 
àqueles serviços de urgência garantir a sua operacionalidade permanente, 
coordenar as equipas de profissionais e garantir os postos de trabalho das 
tripulações em integração com a restante equipa do serviço de urgência.

Passados cerca de três anos da emissão daquele despacho, importa, 
agora, definir regras que garantam a operacionalidade permanente destes 
meios de emergência pré-hospitalar, assegurando o seu regular funcio-
namento com a garantia da qualidade dos cuidados de saúde prestados.

Assim, determina-se:
1 – O presente despacho define os meios de emergência pré-hos-

pitalares de suporte avançado e imediato de vida do INEM, I.P., que 
atuam no âmbito do SIEM, e as bases gerais da sua integração na rede 
de serviços de urgência.

1.1 – Os meios de emergência pré-hospitalar são os seguintes:
a) Viatura Médica de Emergência e Reanimação (VMER) - Integra 

uma equipa constituída por um médico e um enfermeiro, concebida para 
o transporte rápido de uma equipa médica diretamente ao local onde 
se encontra o doente/sinistrado, tem como objetivo a estabilização pré-
hospitalar e o acompanhamento médico durante o transporte de doentes 
críticos, vítimas de acidente ou doença súbita em situações de emergência 
e dispõe de equipamento de Suporte Avançado de Vida.

b) Ambulância de Suporte Imediato de Vida (SIV) – Integra uma 
equipa constituída por um enfermeiro e um técnico de ambulância de 
emergência, concebida para o transporte com acompanhamento de 
vítimas de acidente ou doença súbita em situações de emergência, tem 
como objetivos a estabilização pré-hospitalar, o transporte de doente 
crítico e dispõe de equipamento de Suporte Imediato de Vida.

2 - Os meios de emergência pré-hospitalar referidos devem existir, 
na rede articulada de serviços de Emergência do Serviço Nacional de 
Saúde consoante os seguintes níveis diferenciados:

a) Os Serviços de Urgência Polivalente (SUP) e os Serviços de Ur-
gência Médico-Cirúrgica (SUMC) devem integrar uma VMER;

b) Os Serviços de Urgência Básica (SUB) devem integrar uma am-
bulância SIV.

2.1 – A localização dos meios VMER e SIV, sem prejuízo das que 
já estão em funcionamento, é definida por Despacho do membro do 
Governo responsável pela área da saúde.

3 - As equipas das VMER e das ambulâncias SIV exercem a sua atividade 
em modelo de equipas integradas nos serviços de urgência das unidades de 
saúde em que estão instaladas, sob orientação das Administrações Regionais 
de Saúde, através de protocolo específico celebrado com o INEM, I.P. e 
homologado pelo membro do Governo responsável pela área da saúde.

4 - A competência adquirida e reconhecida aos profissionais médicos 
e enfermeiros através da formação específica em emergência médica 
ministrada pelo INEM, I.P. vincula a sua disponibilidade como profis-
sionais para assegurar a operacionalidade da VMER ou SIV.

5 - Em situações excecionais, por decisão fundamentada do dirigente 
máximo do serviço, todos os médicos e enfermeiros dos serviços de ur-
gência das unidades de saúde com a formação específica em emergência 
médica ministrada pelo INEM, I.P, podem ser chamados para integrar 
a escala de profissionais que asseguram a tripulação da VMER ou SIV, 
em detrimento de outras atividades hospitalares programadas.

6 - As responsabilidades financeiras e de gestão são partilhadas entre 
o INEM, I.P. e a unidade de saúde na qual o meio fica sedeado, com 
as seguintes atribuições e orientações refletidas no referido protocolo.

6.1 - Compete ao INEM, I.P:
a) Coordenar a atividade de gestão e operação conjunta dos meios;
b) Disponibilizar o meio de emergência pré-hospitalar bem como 

dotar e assegurar a manutenção dos equipamentos adequados de acordo 
com a legislação aplicável;

c) Contratar os seguros exigidos por lei para os profissionais que 
tripulam os meios;

d) Acionar os meios através do seu Centro de Orientação de Doentes 
Urgentes (CODU);

e) Disponibilizar o fardamento de acordo com o Regulamento do 
fardamento do INEM, I.P;

f) Assegurar a formação em emergência médica pré-hospitalar aos 
profissionais necessários e selecionados para garantir as respetivas 
tripulações;

g) Praticar todos os atos necessários à recertificação dos recursos 
humanos;

h) Assegurar os Técnicos de Ambulância de Emergência das Am-
bulâncias SIV;

i) Promover a transmissão e integração entre os sistemas de infor-
mação clínicos.

6.2 - Compete ao diretor do serviço de urgência, que fica, para este 
efeito, na dependência direta do conselho de administração da unidade 
de saúde, o qual tem a faculdade de delegar no diretor clínico:

a) Garantir a operacionalidade permanente do meio;
b) Selecionar, em colaboração com o INEM, I.P., os profissionais 

necessários à constituição das equipas;
c) Coordenar as equipas de profissionais e garantir os postos de tra-

balho das tripulações em integração com a restante equipa do serviço 
de urgência;

d) Garantir uma resposta imediata a qualquer acionamento dos meios 
pelo CODU;

e) Manter, com conhecimento do INEM, uma lista atualizada de todo 
o pessoal capacitado para a tripulação de VMER;

f) Apresentar mensalmente ao INEM, I.P., até ao último dia útil do mês 
anterior ao que o horário respeita, a escala de profissionais que asseguram 
as tripulações dos meios de emergência pré-hospitalar, aprovada pelo 
conselho de administração da unidade de saúde;

g) A escala prevista na alínea anterior deve sempre indicar elementos 
substitutos em caso de falta ou impedimento;

h) Fornecer todos os consumíveis (clínicos e não clínicos);
i) Assegurar a utilização obrigatória dos sistemas de informação 

e comunicação instalados nos meios, de acordo com o definido pelo 
INEM, I.P;

j) Zelar pelo cumprimento das normas de funcionamento e de boa 
utilização inerentes à utilização de bens.

6.3 - A gestão conjunta poderá prever a possibilidade de integração 
de profissionais do mapa do INEM, I.P. nas equipas de urgência das 
unidades de saúde, com ajustamento do subsídio fixo.

6.4 - As entidades obrigam-se, no âmbito da gestão conjunta do meio 
de emergência pré-hospitalar, a cumprir os requisitos necessários aos 
processos de acreditação e certificação na qual estejam envolvidas.

7 - O INEM, I.P. atribui um subsídio mensal fixo de € 3.400,00 (três 
mil e quatrocentos euros) por cada meio integrado, a que acresce um 
subsídio mensal variável, correspondente ao prémio de saída no montante 
de € 16,30 (dezasseis euros e trinta cêntimos) ou de € 14,30 (catorze 
euros e trinta cêntimos), referente à ativação de uma VMER ou de uma 
ambulância SIV, respetivamente.

7.1 - Os valores dos subsídios são atualizados nos termos legais de 
acordo com as atualizações remuneratórias da função pública.

8 - O INEM, I.P., as Administrações Regionais de Saúde e os serviços 
de urgência das unidades de saúde envolvidas devem apresentar um 
relatório anual ao membro do Governo responsável pela área da saúde 
que permita a análise interna e a melhoria contínua do Sistema Integrado 
de Emergência Médica.

9 - É revogado Despacho nº 14898/2011, de 3 de novembro, do Se-
cretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 211, de 3 de novembro.

10 - O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
11 de abril de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 

da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.
207762574 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
 e Vale do Tejo, I. P.

Declaração de retificação n.º 429/2014
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 55, de 19 de março de 2013, a p. 9906, o aviso (extrato) n.º 3969/2013, 
referente à celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e à constituição do júri do período experimental, da enfermeira 
Ana Filipa da Silva Dias Duarte, retifica -se que onde se lê «Ana Filipa Silva 
Duarte Lourenço Dias» deve ler -se «Ana Filipa da Silva Dias Duarte».

27 de março de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Pedro Ema-
nuel Ventura Alexandre.

207763976 




